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ACÓRDÃO Nº 3885/2014 – TCU – 2ª Câmara 
 

1. Processo TC 013.880/2005-3. 

1.1. Apenso: TC 017.916/2006-4. 
2. Grupo I – Classe II – Prestação de Contas (Exercício de 2004).   

3. Responsáveis: Airton Jorge de Sá (CPF 014.182.383-68), Antônio Cesar Garcia de Brito (CPF 
091.000.753-53), Antônio Cláudio Ferreira Lima (CPF 002.041.963-53), Eudoro Walter de Santana 
(CPF 001.522.423-68), Francijaime Pinheiro Costa (CPF 061.557.233-20), Francisca Pinheiro Costa 

(CPF 111.299.993-00), Francisco Edílson Ponte Aragão (CPF 117.866.633-68), José Carvalho Rufino 
(CPF 099.123.473-15), José Tupinambá Cavalcante de Almeida (CPF 169.057.413-53), Leão 

Humberto Montezuma Santiago Filho (CPF 163.353.683-15), Maria de Fátima Nunes do Carmo 
(CPF 511.256.505-59), Paulo José Carlos Guedes (CPF 867.539.916-20), Vicente de Paulo Cavalcante 
Saboia (CPF 230.106.143-49), Waldemar Alberto Borges Rodrigues (CPF 013.958.314-91) e Webster 

Pinheiro Costa (CPF 145.595.873-53). 
4. Unidade: Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – Dnocs. 

5. Relatora: ministra Ana Arraes.  
6. Representante do Ministério Público: procurador Sérgio Ricardo Costa Caribé.  
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará (Secex-CE). 

8. Advogados: André Luiz de Souza Costa (OAB/CE 10.550), Paulo Napoleão Gonçalves Quezado 
(OAB/CE 3.183) e outros. 

 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de prestação de contas do Departamento 

Nacional de Obras Contra as Secas (Dnocs), relativa ao exercício de 2004. 

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 
2ª Câmara, diante das razões expostas pela relatora e com fundamento no art. 71, inciso II, da 

Constituição Federal de 1988 e no art. 1º, inciso I, da Lei 8.443/1992, em:  

9.1. excluir da relação processual Francijaime Pinheiro Costa e Webster Pinheiro Costa;  

9.2. considerar revel Francisca Pinheiro Costa, nos termos do art. 12, §3º, da 
Lei 8.443/1992; 

9.3. julgar irregulares as contas de Eudoro Walter de Santana e Leão Humberto 

Montezuma Santiago Filho, com fundamento no art. 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, da 
Lei 8.443/1992;  

9.4. julgar irregulares as contas de Francisca Pinheiro Costa, com fundamento no 
art. 16, inciso III, alínea “c”, da Lei 8.443/1992; 

9.5. com fundamento no art. 16, inciso III, §2º, alínea “b”, e 19, caput, da Lei 8.443/1992, 

condenar Eudoro Walter de Santana, Leão Humberto Montezuma Santiago Filho e Francisca Pinheiro 
Costa, solidariamente, ao recolhimento ao Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – Dnocs 

de R$ 116.914,98 (cento e dezesseis mil, novecentos e quatorze reais e noventa e oito centavos), 
acrescidos de encargos legais de 17/9/2004 até a data do pagamento; 

9.6. com fundamento nos arts. 19, caput, e 57 da Lei 8.443/1992, aplicar a Eudoro Walter 

de Santana multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), a Leão Humberto Montezuma Santiago 
Filho multa de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e a Francisca Pinheiro Costa multa de R$ 15.000,00 

(quinze mil reais), a serem recolhidas ao Tesouro Nacional, com incidência de encargos legais, 
calculados da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for efetuado após o vencimento do 
prazo estipulado neste acórdão; 
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9.7. julgar regulares com ressalva as contas de José Tupinambá Cavalcante de Almeida, 

Waldemar Alberto Borges Rodrigues, Francisco Edilson Ponte Aragão, José Carvalho Rufino, Antônio 
César Garcia de Brito, Maria de Fátima Nunes do Carmo e Paulo José Carlos Guedes, com 
fundamento nos arts. 16, inciso II, e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992, dando- lhes quitação; 

9.8. julgar regulares as contas de Antônio Cláudio Ferreira Lima, Airton Jorge de Sá e 
Vicente de Paulo Cavalcante Sabóia, com fundamento nos arts. 16, inciso I, e 23, inciso I, da 

Lei 8.443/1992, dando- lhes quitação plena; 

9.9. nos termos do art. 23, inciso III, alínea "a", da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso 
III, alínea "a", do Regimento Interno, fixar prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 

comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento das dívidas acima imputadas; 

9.10. autorizar a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da 

Lei 8.443/1992, caso não atendida a notificação; 

9.11. autorizar o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 
consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno, caso 

solicitado pelo responsável antes do envio do processo para cobrança judicial;  

9.12. fixar o vencimento da primeira parcela em 15 (quinze) dias a contar do recebimento 

das notificações e o das demais a cada 30 (trinta) dias, com incidência de encargos legais sobre o valor 
de cada parcela;  

9.13. alertar aos responsáveis que a inadimplência de qualquer parcela acarretará 

vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, c/c o § 2º do art. 217 
do Regimento Interno; 

9.14. dar ciência desta decisão aos responsáveis e ao Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas – Dnocs; 

9.15. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o 

fundamentaram, ao procurador-chefe da Procuradoria da República no Estado do Ceará, para adoção 
das medidas que entender cabíveis, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992. 

 

10. Ata n° 26/2014 – 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 29/7/2014 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-3885-26/14-2. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (na Presidência), José Jorge e Ana Arraes (Re latora). 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa.  
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.  

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

ANA ARRAES 
na Presidência Relatora 

 
 

Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Subprocuradora-Geral 
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